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Projeto de Lei Complementar nº 08/2022

Fixa o piso salarial de Agente Comunitário da Saúde, nos termos
da Emenda Constitucional nº 120/2022, e altera a Lei
Complementar nº 12/2010.

Autor: Poder Executivo
Relator: Vereador Derli de Jesus Athanazio Bueno

I- INTRODUÇÃO

A propositura de autoria do Poder Executivo, busca autorização
legislativa para fixar o piso salarial de Agente Comunitário da Saúde, nos termos da
Emenda Constitucional nº 120/2022, e altera a Lei Complementar nº 12/2010.

O Autor apresenta suas justificativas por meio da mensagem 56/2022,
enviada à Câmara Municipal anexa ao projeto de Lei, e que em síntese aduz:

O presente projeto de lei complementar tem por intuito dar efetividade à Emenda Constitucional nº
120/2022, promulgada em 05 de maio de 2022, que acrescentou os $$ 7º,8º,9º, 10 e 11 ao artigo 198
da Constituição Federal, para dispor sobre a responsabilidade financeira da União, corresponsável
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), na política remuneratória e na valorização dos profissionais que
exercem atividades de agente comunitário de saúde e de agente de combate às endemias.
Com a alteração havida na Carta Magna, o vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos
agentes de combate às endemias, não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União
aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal. ÉEmrelação à competência do Executivo Municipal em legislar sobre o tema, entendo que a pretensão
encontra guarida no artigo 30, inciso | e artigo 39, ambos da Constituição Federal, que imputa ao
Município, no âmbito de sua competência e com base em sua autonomia, instituir regime jurídico
para os servidores da Administração Pública Municipal e dispor sobre suas atribuições e respectiva
remuneração. É

No aspecto formal, tratando-se da remuneração de servidores, em conformidade com o disposto no
artigo 13, inciso VI, da Lei Orgânica de Hortolândia, o atendimento da pretensão em voga depende
da apresentação à Câmara, pelo Poder Executivo, de um projeto de lei complementar. AV
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No mérito, a propositura em apreço se justifica em razão da necessidade de atualização salarial dos
ocupantes do cargo de Agente Comunitário de Saúde, em conformidade com o piso salarial
estabelecido pela Emenda Constitucional n.º 120/2022.
Quanto aos aspectos orçamentários-financeiros, estes encontram-se demonstrados conforme
estudo de impacto financeiro anexo.

O Projeto de Lei tramita em regime de urgência especial.

A Proposta tramitou na Comissão de Justiça/Redação, recebendo
parecer favorável.

As competências da Comissão COMISSÃO DE
DESENVOLVIMENTO E BEM ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E CIDADANIA,está
disciplinado na Resolução nº 97, de 22 de Dezembro de 2008 — que Instituiu o
Regimento Interno da Câmara Municipal de Hortolândia, de modo que extraímos o
dispositivo em comento, verbis:

Art. 88. Compete à Comissão de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania
examinar e em) parecer sobre os processos referentes à educação, ensino e artes, ao patrimônio
histórico, artístico e cultural, aos esportes, às atividades de lazer, à higiene, à saúde e assistência social,
direitos humanos e cidadania e, em especial: I - sistema municipal de ensino; II - concessão de bolsas de
estudo e auxílio transporte aos estudantes; III - programa de merenda escolar; IV - preservação da
memória da cidade no plano estético, paisagístico, de seu patrimônio histórico, cultural, artístico e
arquitetônico; V - examinar emitir parecer sobre os processos relacionados à segurança, às atividades
da Guarda Municipal, além de realizar estudos sobre os serviços efetuados pelas polícias civis e
militares, propondo sugestões às autoridades estaduais; VI - denominaçãoe alteração de próprios, vias
e logradouros públicos; VII - concessão de títulos honoríficos, outorga de honraria, prêmios ou
homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município; VIII - serviços,
equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados à
comunidade; IX - Gestão Municipal do Sistema Único de Saúde; X - vigilância sanitária, epidemiológica
e nutricional; XI - segurança e saúde do trabalhador; XII - programas de proteção ao idoso, à mulher, à
criança, ao adolescente e ao portador de deficiência; XIII - turismo e defesa do consumidor; XIV -
abastecimento de produtos; XV - gestão de documentação oficial e patrimônio arquivístico local.
Parágrafo único. A Comissão de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania,
também examinará e emitirá parecer sobre os processos referentes aos Direitos Humanos e à Cidadania
e, em especial: I - recebimento, avaliação e investigação de denúncias relativas à ameaça ou violação dos
Direitos Humanos; II - fiscalização e acompanhamento de programas governamentais relativos à

à

proteção dos Direitos Humanos; III - colaboração com entidade não governamentais, nacionais e
internacionais, que atuemna defesa dos Direitos Humanos; IV - pesquisas e estudos relativos à situação
de Direitos Humanos em Hortolândia, no Brasil e no mundo, inclusive para efeito de divulgação pública
e fornecimento de subsídios para as demais Comissões da Casa; V - opinar e acompanhar especialmente
aspectos atinentes a direito que envolvem a criança, o adolescente e o idoso; VI - opinar sobre aspectos
atinentes a direitos daqueles que compõe a minoria como a mulher, o índio, o negro; VII - promover a
defesa dos Direitos Humanos em Hortolândia nos termos das Constituições Federal e Estadual; VIII -
tomar iniciativa, via prerrogativas legais, para a efetiva defesa do cidadão lesado em seus direitos
fundamentais; IX - investigar sobre os problemas de interesse público, que versem sobre a violação dos
Direitos Humanos, bem como realizar audiências públicas para esclarecer situações que afetem a

.
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construção da cidadania; X - realizar colóquios, simpósios e seminários referentes à promoção de
Direitos Humanos e à defesa da Cidadania.

1 - VOTO DO RELATOR

Por considerar que a propositura em exame não ofende os requisitos que
cabe esta Comissão analisar não vislumbramos óbice para sua regular tramitação e
ao final a decisão de mérito no Plenário desta Casa.

Diante do exposto o voto é pela aprovação do referido Projeto de Lei
Complementar.

Vereador: Edivaldo Sousa Araúj
L

A
od

Vereador: Luiz Carlos Silva Méia “ J—
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Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento

PARECER: 134/2022

PROJETO DE LEI COMPLEM: 008/2022

AUTORIA: Poder Executivo

Trata a presente propositura do Projeto de Lei Complementar nº 0008/2022 que
Fixa o piso salarial de Agente Comunitário da Saúde, nos termos da emenda
Constitucional 120/2022 e altera a Lei Complementar nº 12/2010.. Cabe agora à
Comissão de Finanças e Orçamento, a análise e emissão de parecer.

As Comissões Permanentes são as que subsistem através da legislatura e têm
por objetivo estudar os assuntos submetidos ao seu exame e sobre eles exarar
parecer.

Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: |

- estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame, apresentando,
conforme o caso: a) parecer; b) substitutivos ou emendas; c) relatório conclusivo,
pesquisa, investigações e inquéritos. Il - promover estudos, pesquisa e investigações
sobre assuntos de interesse público; Ill - tomar a iniciativa de elaboração de
proposições ligadas ao estudo de tais assuntos, ou decorrentes de indicação da
Câmara ou de dispositivos regimentais; IV - redigir o voto vencido em primeira
discussão ou em discussão única e oferecer Redação Final aos Projetos, de acordo
com o seu mérito, bem como, quando for o caso, propor a reabertura da discussão nos
termos regimentais; V - realizar audiências públicas; VI - convocar os Secretários e
Diretores Municipais e os responsáveis pela administração direta e indireta para
prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições, no exercício das
funções fiscalizadoras da Câmara; VII - receber petições, representações ou queixas
de associações e entidades comunitárias ou de qualquer pessoa contra atos e
omissões de autoridades municipais ou entidades públicas; VIII - solicitar ao Prefeito
informações sobre assuntos referentes à administração; IX - fiscalizar, inclusive
efetuando diligências, vistorias e levantamentos “in loco” os atos da administração
direta e indireta, em especial para verificar a regularidade, a eficiência e a eficácia dos
seus órgãos no cumprimento dos objetivos institucionais; X - acompanhar, junto ao
Executivo, os atos de regulamentação, velando por sua completa adequação; XI -
acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da proposta orçamentária, bem como a
sua posterior execução; XII - solicitar informações ou depoimentos de autoridades ou
cidadãos; XIll - apreciar programas de obras, planos regionais e setoriais de
desenvolvimento e sobre ele emitir parecer; XIV - requisitar, dos responsáveis, a
exibição de documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários, quando da
realização de diligências junto aos órgãos da administração direta e indireta.
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São Paulo Rubrica:

Compete à Comissão de Finanças e Orçamento emitir parecer sobre
todos os assuntos de caráter financeiro, e especialmente sobre: | - Projetos de Lei
relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos
créditos adicionais; Il - prestação de contas do Prefeito, mediante o parecer prévio do
Tribunal de Contas do Estado, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo; III -
proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos adicionais,
empréstimos públicos e as que, direta e indiretamente, alterem a despesa ou receita
do Município, acarretem responsabilidade ao erário municipal ou interessem ao crédito
público; IV - as proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo, os subsídios
o do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Presidente da Câmara e dos
Vereadores, quando for o caso; V - as que, direta e indiretamente, representem
mutação patrimonial do Município.

Analisando a presente propositura no seu aspecto financeiro e orçamentário,
observa-se que a matéria está dentro dos mandamentos constitucionais, razão pela
qual é imperioso exarar voto favorável, opinando pela aprovação da presente
propositura.

NX

Sala das Comissões, Hortolândia, 15 de agosto de 2022.

Ananias José Barbdsa
Relator

a Cámpos de Albuquerque
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